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1. INTRODUÇÃO  

A CTA - Confederação das Associações Económicas de Moçambique, recebeu do Ministério da Agricultura, 

Ambiente e Pescas, solicitação de Parecer sobre a revisão pontual do Regulamento sobre Gestão de 

Fertilizantes de Fertilizantes, concretamente de determinados artigos, desajustados ao actual cenário de 

crise em que o país atravessa, marcado pelo eventual encerramento de algumas empresas agrícolas de 

produção, em grande escala. 

Com base na proposta, pretende-se levar a cabo a revisão pontual do no 3 do artigo 16, do referido 

regulamento aprovado e publicado pelo Decreto n.º 27/2024, de 7 de Maio, de modo a acomodar as 

preocupações que vem sendo apresentadas pelo grupo retro mencionado. A referida proposta de Revisão 

tem por objectivo responder aos desafios e dinâmica da situação actual em que o país se encontra, para a 

melhoria do ambiente de negócios. 

Neste contexto, apresenta-se através deste documento, o posicionamento do Sector Privado em torno da 

proposta de revisão do Regulamento sobre Gestão de Fertilizantes em referência. O mesmo encontra-se 

estruturando da seguinte forma: (i) introdução, (ii) metodologia; (iii) análise e parecer; (iv) Conclusões e 

Recomendações. 

 

 

2. METODOLOGIA 

Metodologicamente, o processo de elaboração do posicionamento do Sector Privado observou três (03) 

etapas, designadamente: (i) solicitação de contribuições junto dos actores relevantes, no caso, o Pelouro do 

Desenvolvimento do Agronegócio e Pescas e outras associações e empresas do sector ii) análise e 

produção do Parecer técnico e iv) revisão e sistematização do Parecer final. 

Atendendo ao protocolo de consulta institucionalmente estabelecido, usamos o mecanismo de partilha da 

proposta através dos comandos pertinentes, solicitando contribuições, análise técnica minuciosa sobre a 

proposta de revisão sobre gestão de fertilizantes, ao que se seguiu à sistematização das contribuições 

recebidas, os quais, após a devida análise, elaborou-se o presente posicionamento final do Sector Privado. 
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3. ANÁLISE E PARECER DO SECTOR PRIVADO 

Relativamente a proposta de alteração urgente do artigo 16, nº 3 do Regulamento Sobre Gestão de Fertilizantes, 

aprovado pelo Decreto nº27/2024 e, com base na análise técnica e na auscultação aos vários provedores de 

serviços da área sobre a proposta, somos de seguinte parecer:   

 

1. O que diz hoje o nº 3 do artigo 16: 

"O título de registo de fertilizantes é concedido única e exclusivamente à empresa que submeteu o 

pedido e obteve aprovação, não sendo transmissível a terceiros." 

Isto significa que, apenas uma empresa pode importar ou vender um determinado adubo e/ou marca, em 

Moçambique, no caso, aquela que fez o registo. Nenhuma outra empresa poderá importar o mesmo. 

 

2. Porque é que isto é um problema: 

I. Pouca concorrência - quando só uma empresa pode vender, os preços tendem a subir. 

II. Risco de falta de produto - se essa empresa tiver problemas, o adubo pode desaparecer do 

mercado. 

III. Bloqueio para novos operadores - outros importadores que poderiam garantir abastecimento 

ficam por fora. 

IV.  Impacto directo nos agricultores - menos oferta e preços mais altos prejudicam a produção. 

 

3. O que é que o sector privado propõe alterar: 

Permitir que o mesmo adubo seja importado e vendido por qualquer empresa, desde que: 

a. Tenha autorização do fabricante; 

b. Cumpra todas as regras de qualidade, embalagem e rotulagem previstas na lei. 

 

4. Sugestão da nova redação do texto: 

 

“O título de registo de fertilizantes é concedido à empresa requerente. O mesmo fertilizante 

poderá ser registado, importado ou comercializado por outras empresas, desde que tenham 

autorização do fabricante e cumpram todas as exigências técnicas e legais.” 
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5. Benefícios desta mudança; 

a) Mais concorrência, preços mais justos e mais opções para o sector; 

b) Abastecimento seguro, caso uma empresa falhe, outras podem garantir o fornecimento; 

c) Mercado mais aberto, fabricantes podem trabalhar com vários distribuidores; 

d) Regras simples e claras, mantém-se o controlo de qualidade, mas sem criar exclusividades 

artificiais. 

1. Relativamente à Rastreabilidade e Identificação por Lote: 

O sector privado propõe que haja obrigatoriedade de a comercialização de fertilizantes em embalagens 

identificadas, com o número de lote, data de fabrico, origem e especificações técnicas. Essa medida 

permitiria: 

a. Garantir a rastreabilidade desde a importação ou fabrico até à utilização no campo; 

b. Facilitar o controlo de qualidade e a identificação rápida de eventuais problemas ou contaminações; 

c. Assegurar maior confiança por parte dos agricultores e compradores internacionais. 

2. Sobre a Certificação e Conservação de Amostras: 

a. Propõe-se que, para cada lote comercializado, seja exigida certificação emitida por laboratório ou 

organismo independente acreditado, com conservação de amostra representativa durante período 

mínimo (ex.: dois anos) para efeitos de inspecção ou investigação. 

3. Referência a Boas Práticas Internacionais 

A União Europeia, através do Regulamento (UE) 2019/1009 e da legislação nacional que o transpõe, exige 

que operadores mantenham registos detalhados e rastreáveis de cada lote de fertilizante colocado no 

mercado, incluindo origem das matérias-primas, especificações técnicas e destino da distribuição. Estes 

registos devem ser conservados por um período mínimo de dois anos e estar disponíveis para as 

autoridades competentes em caso de fiscalização. 

4. Benefícios Esperados 

A introdução destas exigências contribuiria para: 

i. Maior transparência e qualidade no mercado interno; 
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ii. Protecção do produtor e do consumidor final; 

iii. Reforço da competitividade das exportações agrícolas moçambicanas, ao alinhar-se com exigências 

internacionais de segurança e rastreabilidade. 

 

 

 

4. CONCLUSÕES  

Em conclusão, somos de opinião que, o processo de revisão do Regulamento deve incluir medidas robustas 

de rastreabilidade, certificação independente e conservação de amostras, em linha com as melhores 

práticas internacionais. 

Igualmente, gostaríamos de chamar atenção aos riscos que a proibição da importação de fertilizantes possa 

causar na produtividade agrícola, pelos seguintes motivos: 

a. Escassez de divisas - este não é um desafio novo. O sector agrícola é um grande exportador e, 

portanto, gera receitas em moeda estrangeira, o que viabiliza a compra de insumos essenciais como os 

fertilizantes; 

b. Ausência de produção local de fertilizantes - Moçambique não possui uma indústria nacional forte de 

fabricação de fertilizantes. Um número limitado de empresas importa e mistura ou revende fertilizantes, 

muitas vezes estabelecendo preços sem referências competitivas.  

c. Contração do mercado - um dos principais importadores já anunciou a sua retirada do mercado 

moçambicano devido à impossibilidade de cumprir as suas obrigações operacionais nas condições 

actuais. Portanto, para que o sector não fique refém de um único player é preciso liberalizar este 

processo; 

d. Aumento dos custos de insumos e redução da rentabilidade – Nos últimos anos, o forte aumento 

dos preços de insumos essenciais reduziu drasticamente as margens de lucro. 

e. Gama limitada de produtos e necessidades específicas por cultura e tipo de solos – Os 

fornecedores actuais concentram-se predominantemente nas formulações simples e NPK, enquanto 

muitas culturas exigem misturas específicas que variam anualmente com base em análises laboratoriais 

de solos e foliares. Sem a possibilidade de importar esses fertilizantes especializados, a produtividade e 

a qualidade serão comprometidas. 

 

Por uma CTA dinâmica, inclusiva, sustentável e ética! 
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